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GOVERNO DO 
ESTADO ix) CEARÁ 

MENSAGEM N 0 7.180 , DE 09 DE FEVEREIRO DE 2010 J p X C 0 - 3 ^ 

-rls.N5. ^ 

o 5 
. Senhor Presidente, 

Tenho a honra ,de encaminhar a Vossa Excelência o Projeto de 1$ em 
anexo, para a devida apreciação e deliberação dessa Augusta Assembléia 
Legislativa, com o objetivo de extinguir ò Fundo Estadual de Meio Ambiente - FEMA. 

O FEMA foi criado pela Lei Complementar n0'48, de 19 de julho de 2004, 
(DOE 23/07/04) e regulamentado pelo Decreto n 0 27.719, de 7 de março de 2005 
(DOE 09/03/05). 

Embora instituído com o objetivo de ressarcir à coletividade por danos 
causados ao meio ambiente e possibilitando que cidadão e entidades da sociedade 
civil pudessem apresentar projetos a serem financiados pelo FEMA, constatamos que 
a configuração legal do* referido fundo, além de não ter atendido na prática tais 
objetivos, tem comprometido a natureza autárquica da Superintendência Estadual do 
Meio Ambiente - SEMACE, especialmente no que diz respeito à sua autonomia 
financeira. 

Atualmente todos os valores . arrecadados pela Superintendência 
Estadual do Melo Ambiente - SEMACE são destinados ao FEMA, conforme 
determinam os dois primeiros incisos do Art. 2 o da Lei Complementar n0 48/04, daí 
porque faz-se necessário repensar um modelo de Fundo Estadual de Meio Ambiente 
que atenda as finalidades, sem comprometer o efetivo funcionamento da entidade 
responsável pela execução da política ambiental do Estado. 

Diante do exposto, impende concluir pela urgente necessidade de 
revogar a Lei Complementar n 0 48/04, como forma de resguardar a capacidade de 
auto-administração da autarquia estadual ambiental e viabilizar a criação de um novo 
modelo de fundo de meio ambiente. 

Ào Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes Aguiar Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

Por oportuno, solicito apreciação em caráter de urgência, ao tefnpo em 
que apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protestos de elevado 
apreço e distinta consideração. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos 09 de fevereiro jde-2010. 

Ci 
GOVERNAD 

ira Gomes . 
O ESTADO DO CEÁRÁ 
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GOVERNO DO 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

DISPÕE SOBRE A EXTINÇÃO DO FUNDO 
ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE - FEMA, E 
DA OUTRAS PROVIDÊNÒIAS. 

V 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, decreta: 

Art. 1 o Fica extinto o Fúndo Estadual do Meio Ambiente - FEMA, instituído 
peta Lei Complementar Estadual n 0 48, de 19 de julho de 2004, publicada no Diário 
Oficial do Estado de 23 de julho de 2004. 

Art. 2 o O saldo dos recursos do FEMA, se existentes, serão transferidos 
diretamente para a conta específica da Superintendência Estadual do Meio Ambiente -
SEMACE'. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor ha data de sua publicação. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei 
Complementar Estadual n 0 48, de 19 de julho de 2004. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos de de 2010. . /• 

v_ 
CiofefMnfeGomes 

GOVERNADOR DOESTADO DÒ CEA 

<\ 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç Ã O 
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MATÉRIA fru9ydí C?& ftorn^Ami^ÕA . N". 12010 

Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em / / / Q/J /2010 

'Deputado DR. Sarto 
Preádente da CCJR. 
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MENSAGEM N°. 7.180 (PLC 02 /2010) 

PARECER N 0 . LO.0031/10 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, atra­

vés da Mensagem n0. 7.180, apresenta ao Poder Legislativo 

Projeto de Lei Complementar N0. 02/2010, que "DISPÕE SO­

BRE A EXTINÇÃO DO FUNDO ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE 

- FEMA, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS". 

O Chefe do Executivo, encaminhando a proposta as­

severa que: 

"O FEMA foi criado pela Lei Complementar n0. 48, de 19 de julho 

de 2004 (DOE 23/07/04) e regulamentado pelo Decreto n?. 27.719, 

de 7 de março de 2005 (DOE.09/03/05). 

Embora instituído com o objetivo de ressarcir à coletividade por 

.danos causados ao meio ambiente e possibilitando que cidadão e en­

tidades da sociedade civil pudessem apresentar projetos a serem fi­

nanciados pelo FEMA, constatamos que a configuração legal do refe­

rido fundo, além de não ter atendido na prática tais objetivos, tem 

comprometido a1 natureza autárquica da Superintendência Estadual 

do Meio Ambiente - SEMACE, especialmente no que diz respeito à 

sua autonomia financeira. 
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Atualmente todos os valores arrecadados pela Superintendência 

Estadual do Meio Ambiente - SEMACE são destinados ao REMA, con­

forme, deterrftinam os-dois primeiros incisos do art. 2o. Da Lei Com­

plementar n0. 48/04, dai porque faz-se necessário repensar um mo­

delo de Fundo Estadual de Meio Ambiente que-atenda as finalidades, 

sem comprometer q efetivo funcionamento da entidade responsável 

pela execução da política âmbientaf do Estado. 

Diante do exposto, impende concluir pela urgente necessidade 

de revogar a Lei Complementar n0. 48/04, como forma de resguardar 

a capacidade de auto-administração da autarquia estadual e viabilizar 

a criação de um novo modelo de fundo de meio ambiente". 

Ao propor a. extinção 'do. Fundo Estadual de Meio 

Ambiente - FEMA, revogando a Lei Complementar Estadual'no» 

48/2004, utiliza o chefe do Poder Executivo da prerrogativa do 

art. 60, § 2° . , c, da Constituição,Estadual, que lhe confere a i-

niciativa privativa de propor Leis. que disponham sobre a "cna­

ção, organização, estruturação e competências, das Secretarias 

de Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e 

indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outor­

ga de Serviços públicos", mormente considerando que o Fundo 

Estadual do Meio Ambiente - FEMA é vinculado ao Conselho de. 

Políticas e Gestão do Meio Ambiente, órgão integrante da estru­

tura organizacional do Estado, nos termos do art. 31 , da Lei n 0 . 

13.875, de 07 de fevereiro de 2007 -que dispõe sobre o MODE­

LO DE GESTÃO DO PODER EXECUTIVO^ 
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Neste sentido o entendimento do Supremo Tribunal 

Federal segundo o que "compete ao Executivo a criação, a es­

truturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administra­

ção pública (alínea "e" do inciso IJ do § I o . Do art. 61 da Cons­

tituição Federal). A simetria há se ser observada, relativamente 

aos Estados-membros" (ADI 1.275-4-SP - Rei. Ministro Marco 

Aurélio). 

Cumpre ainda salientar que a propositura em foco 

guarda relação. com o princípio da eficiência administrativa, 

preconizado no art. 37 da CF/88. 

Ademais, a extinção do citado -Fundo Estadual de 
i 

Meio. Ambiente - FEMA dá instrumentos ao Poder Executivo de 

resguardar a capacidade de auto-administração da Superinten­

dência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE, porquanto, atual­

mente, todos os valores arrecadados pela SEMACE são destina­

dos ao FEMA (Art. 2 o . Da LC 48/04), como bem realça Sua Ex­

celência, o Governador, na justificativa do Presente Projeto de 

Lei Complementar. 

O Projeto de Lei sub examine emoldura-se, sem 

dúvida, na ind i r i zzo generaie d i governo inerente ào executi­

vo, de que fala o professor Manoel Gonçalves Ferreira Filho (In 

COMENTÁRIOS À CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1988, Vol. I I , 

pág. 152), sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-

constitucional, guer 'em relação a sua iniciativa, quer na sua 

formalização. 
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É o parecer, que submetemos, à consideração, da 

douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,,18 tje fevereiro de 2010. 

r 
Walmii 

Rosa-de Sóusà" 
Coordenadonãas Consultorias Técnicas da 

'PROCURADORIA 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 02/10 

DISPÕE SOBRE A EXTINÇÃO DO FUNDO 
ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE - FEMA. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

^ Art. 1° Fica extinto o Fundo Estadual do Meio Ambiente - FEMA, instituído pela Lei 
Complementar Estadual n0 48, de 19 de julho de 2004, publicada no Diário Oficial do Estado de 23 de 
julho de 2004/ ' 

Art. 2o O saldo dos recursos do FEMA, se existentes, serão transferidos diretamente para a 
conta específica da Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE. 

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Àrt. 4o .Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei Complementar 

Estadual n0 48, de 19 de julho de 2004. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO.CEARÁvem Fortaleza, 

23 de fevereiro de 2010. 

PRESIDENTE 

RELATOR 



Lei comp.87 de 09/03/10 

• 
f ih o 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

?3vi^ 

9 •*i 

AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO DOIS 

DISPÕE SOBRE A EXTINÇÃO DO FUNDO 
ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE - FEMA. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art I o Fica extinto o Fundo Estadual do Meio Ambiente - FEMA, instituído pela Lei 
Complementar Estadual n0 48, de 19 de julho de 2004, publicada no Diário Oficial do Estado de 23 de 
julho de 2004. 

Art 2o O saldo dos recursos do FEMA, se existentes, serão transferidos diretamente para a 
conta específica da Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art 4o Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei Complementar 

Estadual n0 48, de 19 de julho de 2004. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

23 de fevereiro de 2010. 

_ / I 
DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1VICE-PRESIDENTE 
DEP. SINEVAL ROQUE 
2.° VICE-PRESIDENTE em exercício 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 

^DEP. HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 



PROVIDENCIADO O AUTÓGRAFO 
DE LEI N0 f£. QE?ÀJ.L..A9..... 

LE, del^J- l .?. 
PUBLICADA m..JL}.J--...i----

ARQUIVE-SE 
DIV. EXP. LEGISLATIVO 

m^.jA lA9.... 
WífflíU^tfeftí-«íís« 


